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Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Solicitação de contratação de serviços médicos nos termos do Chamamento Público n° 001/2025 conforme anexos.

Situação: Aguardando

Documento:

02

Equpfsno

sf
~

k.ÓcdrréncíaVp:
m%

I'

m4.'}

mêmão:mm2Q2B;:<M■ ’* 7 ;■!«!?
, .

De:FABlULA GABRIELLI SURA

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição:Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

AN EXOS/ASSINATU RAS

Anexo

doc01828720250212105406.pdf

Descrição

MEDiCAL

Assinatura Assinado em

t

I

500.05e rpIProcessoFicha Bemadete Maguerovski dos Santos,



PREFEITÜRA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 03
Orgão reqüísítante: Secretaria de: Saúde

rèquerimento; 01:1/2025

Data: 12/G2/2025

Dèsçriçãp do objeto: CHAMAMENTO PÜBllCO 00172025 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS (GLÍNIGQ GERAL) PELO PÈRlODÓ^ DE 40
(QUARENTA) HORAS SEMANAIS PÁRA ATENDIMENTO'NÀ UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE E/OU
EM UNIDADE DE PROGRÂMA DE SAÚDE DA FAMILIA.

Contratada: MEDICAL PRIME GÉStÃO PE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA- CNPJ; 43.403:587/0001-92.

Período: 6 (seis) mésés.

Itern Descrição Qntd. Valor mensal Vâlortotal

Posto de préstaçâo de serviçosrniédiçds 40
(qüarefitá) hórás semanais.

1 R$19.014.48 R$114.086,871

Justificativa:

A contratação emergehcial de uma empresa terceirizada para a prestação de serviços médicos (clínico
geral) na Unidade Central.de Saúde e nas Ünidades;dp Prograiria Saúde da Família (PSF) é uma medida
temporária, porém essencial, diante do déficit de pfófissioriais médicos no. município. A insuficiência de
médicos compromete a capacidade de atendímerito. à população, agravada pela baixa; adesão ao
concurso público realizado em 2023, pela ampliação da demanda com a criação de uma nova equipe de
Estratégia Saúde da Família (ESF) e pelo desligamento recente de. médicos do programa federa! Mais
Médicos.

Diante da urgência da situação, não ha témpo hábil para a féalizaçãó de um nòvo concurso publico ou
processo seletivo,, que demandaria pr^os incompatíveis com. a necessidade imediata da população. O
credenciamento de empresas especializadas apresenta-se como a solução mais eficiente e transparente,
garantindo a continuidade do atendimêrito médico' enquanto se estruturam soluções dèfihitivas, como
novos concursos públicos ou adesão ,a programas- federais de,provimento de médicos. Essa; medida
assegura que o munjçipio ,cum;pra suas obrigações na prestação dos serviços de saúde e minimize os
impactos negativos; dà falta dé profissionais.
Além da viabilidade operacional, a contratação por credenciamento justifica-se financeiramente, pois,
apesar de os custos serem superlofès á rèmurieráção de médicos do quadro próprio, há compensação
pelos encargos fipcàis da pessoa jurídica e. pelos benefícios da continuidade do atendimento sem
interrupções: A ausénciã de médicos pode resultar ,em prejuízos graves saúde ;da população,
sobrécarga nos serviços hòspitaláres e impactos nos/repasses de recursos federais. Assirn,. a contratação
temporária é indispensáve! para garantir p direito à saúde, preservar a/qualidade dos serviços de atenção
primária e atender aos princípios còhstítucionais da legalidade, ^ciência e univèrsalídáde.
Dotação Orçamentária; 1100110.301.0014.2034.3.3.90.34:00,6a
Recursos municipais, dstãdüaís é federais,

Local de entréga/prestação ou
execução doserviço/obra:

Horários: Prazo para. entrega/prestação oú
execução do. serviçó/óbra:

08:00 as 12:00 e das

13;00 ás 1.7:00 hs.No posto de ;Saúde. Central ou em
ESF,

Imediato.

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização dà execução do objeto:
TATIANE CUBAS RIBAS MÁLGHOVSKI - Diretora de Área I.

■ f)

Ma^ra Aipi irecidã de AlmeiaáGrosskopf '
Secr^ria Municipal dè Saúde

Tátiáne Cubas Ribaf Malchovskí
Diretora de Área í
FIscál do contrato
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CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS

(CLÍNICO GERAL) PELO PERÍODO DE 40 (QUARENTA) E 20 (VINTE) HORAS SEMANAIS
PARA ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE E/OU EM UNIDADE DE

PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA.
t

CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
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Piên, 29 de janeiro de 2025.
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1.i. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
(CLÍNICO GERAL) PELO PERÍODO DE 40 (QUARENTA) E 20 (VINTE) HORAS SEMANAIS
PARA ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE E/OU EM UNIDADE DE

PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA.

1.

2. Iespecificaçôes

2.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
(CLÍNICO GERAL) PELO PERÍODO DE 40 (QUARENTA) E 20 (VINTE) HORAS SEMANAIS PARA
ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE E/OU EM UNIDADE DE PROGRAMA DE

SAÚDE DA FAMÍLIA.

2.1.1. A prestação de serviços se dará de segunda a sexta feira das 08:00 às 12:00 horas e/ou das

13:00 às 17:00.

2,1.2. Eventualmente, conforme prévia solicitação da secretária de saúde a prestação dos serviços

poderá ocorrer aos finais de semana ou durante á semana além do horário estipulado para atender

esporadicamente em campanhas è projetos da secretaria saúde*

2.1.3. Na hipótese do item anterior, será permitido a compensação das horas excedentes durante

0 horário normal de prestação de serviços estabelecido em contrato.

3. |JUSTIFICAT!VA

A contratação de uma empresa terceirizada para a prestação de serviços médicos

(clínico geral) na Unidade Central de Saúde e nas Unidades do Programa Saúde da Família (PSF)

é uma medida temporária, mas de extrema urgência, diante da atual situação de déficit de

profissionais médicos no município. Essa solução tem o objetivo de garantir a continuidade da

assistência à população até que alternativas definitivas sejam implementadas.

Atualmente, o município enfrenta uma grave insuficiência de médicos em seu

quadro funcional, comprometendo a capacidade de atendimento à população. Embora tenha sido

realizado um concurso público em 2023, a maioria dos classificados não aceitou as vagas ofertadas,
alegando, em muitos casos, que o valor da remuneração era insuficiente para justificar a atuação
no cargo. Como resultado, apenas três das quatro vagas disponibilizadas foram preenchidas,
deixando o município com um déficit significativo de profissionais.

Adicionalmente, o credenciamento de uma nova equipe de Estratégia Saúde da

Família (ESF) pelo Ministério da Saúde, ocorrido em novembro de 2024, ampliou a necessidade de

médicos no município. Apesar da criação de novas vagas, essas ainda não foram efetivadas pela
falta de profissionais disponíveis para compor as equipes, o que impossibilita a operacionalização
desse serviço essencial.

t

A situação foi agravada pelo desligamento recente de dois médicos vinculados ao

programa federal Mais Médicos, que não possuem previsão de substituição, e pelo afastamento,

por 120 dias, de uma médica efetiva que sofreu um acidente de trânsito e necessita de tratamento

de saúde. Esses fatores, combinados, aumentaram significativamente a sobrecarga nos serviços
existentes e deixaram a população em risco de desassistência.

A atenção primária desempenha um papel central no Sistema Único de Saúde

(SUS), sendo essencial para prevenir doenças, diagnosticar precocemente e tratar condições de

saúde, além de promover o bem-estar da população. A falta de médicos na atenção primária pode
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resultar em prejuízos irreparáveis à saúde dos pacientes, agravamento de condições clínicas e

aumento da necessidade de internações hospitalares. Essa desassistência também compromete
os indicadores de saúde utilizados pelo Ministério da Saúde como critério para o repasse de
recursos federais, o que impacta negativamente o financiamento dos serviços públicos de saúde do
município.

Dada a urgência do cenário, não há tempo hábil para realizar um novo concurso

público ou processo seletivo para contratação temporária, que demandaria etapas burocráticas e
prazos legais incompatíveis com a necessidade imediata de atendimento à população. Assim, a

abertura de credenciamento para a contratação de empresas especializadas em serviços médicos

apresenta-se como a solução mais ágil, transparente e eficiente para garantir o suprimento dessa

carência até que seja possível a contratação de novos servidores nos termos da Constituição
Federal/88.

O credenciamento permite ao município estabelecer critérios objetivos e legais

para habilitar diversas empresas interessadas, assegurando uma contratação alinhada aos

princípios da isonomia e da economicidade. Além disso, a natureza temporária da contratação (seis

meses) reforça seu caráter emergencial e estratégico, garantindo que o município mantenha a

prestação dos serviços de saúde enquanto soluções de longo prazo são estruturadas, como a

realização de novos concursos públicos ou adesão a programas federais de provimento de médicos.

Em relação aos custos, esclarece-se que foi realizada uma pesquisa de preços

com empresas prestadoras de serviços médicos da região, a qual revelou que o valor atual de

mercado supera a remuneração de um médico, (pessoa física) do quadro próprio. No entanto,

considerando os encargos fiscais incidentes sobre a pessoa jurídica e os benefícios decorrentes da

continuidade na prestação dos serviços sem interrupções, conclui-se que os custos se justificam

quando comparados aos prejuízos que a falta de atendimento médico pode causar à saúde da
população.

Portanto, a contratação temporária por meio de credenciamento é indispensável

para garantir o direito à saúde da população, evitando desassistência médica, preservando a

qualidade dos serviços de atenção primária e assegurando o cumprimento das metas e indicadores

estabelecidos pelo Ministério da Saúde. A medida atende aos princípios constitucionais da

eficiência, legalidade e universalidade, além de representar a solução mais viável e responsável
para enfrentar o cenário atual.

% |4.V
4.1. Unidade Central de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, n° 91, Centro, Piên-PR. CEP:
83.860-000.

Ay.f-

•W* . ..b

4.2. Unidades de Programa de Saúde da Família localizadas em:

Estrada Principal, sn°, bairro Quicé, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Rua Santo André, n° 82, bairro Trigoiândia, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Campo Novoi Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Mala, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Crespins, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Palmitos, Piên-PR. CEP; 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Aterrado Alto; Piên-PR. CEP; 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Mosquito, Piên-PR. CEP; 83.860-000;

Avenida Paraná, sn°, bairro Ponte Alta, Piên-PR. CEP; 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Fragosos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Boa Vista, Piên-PR. CEP; 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Gramados, Piên-PR. CEP; 83.860-000;

IV.

V.

VI.
T

VII.

VIII.

IX.

X.

Xl.

XII.
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07Estrada Principal, sn°, bairro Poço Frio, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Lageado dos Martins, Piên-PR. CEP; 83.860-000.

XIII.

XIV.

|5.'-'.|DCPÃÇÃO . . ' ■

5.1. As despesas provenientes da presente: contratação serão, pagas através da dotação

orçamentária: 1100110.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00.

|6: l^ljgÈNGIA pp;GQNTRÁ^^
■■s •

C-...

6.1. O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 6 (seis) meses a contar

da data da assinatura, podendo seraditado e/ou prorrogado de acordo com a lei n.° 14.133 de 1 de

abril de 2021.

6.1.1. Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em dia de

expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

7.: JpgPRÊÇOE pÃSGONJjlgQES-DERAGAMENTÕ: t4
jj.

7.1. O valor máximo estimado para a presente contratação é de R$ 571.005,55 (quinhentos e

setenta e um mil, cinco reais e cinquenta e cinco centavos) para um período de 6 (seis) meses

prorrogáveis, conforme quantitativo abaixo discriminado:

■ Valor por
; posto de
prestação de

serviços

Valor total por
posto de

prestação de
serviços

Vaior totai da

contratação
QuantidadeItem Descrição

Posto de prestação de
serviços médicos 20

(vinte) horas semanais.

2 + Cadastro

Reserva
1 R$ 9.554,84 R$ 57.329,04 R$ 114.658,07

Posto de prestação de
serviços médicos 40
(quarenta) horas

semanais.

4 + Cadastro

Reserva
R$ 19.014,48 R$ 114.086,872 R$ 456.347,48

tTOTAL R$571.005.55

MODELgPEgESil^gPQjSQNTRAn^

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

8.2.

8.3.

8.4.

8.5.
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administratjvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.
8.10.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

0 art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tai,
conforme o caso.

8.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

8.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

. eRlTERlÚj& ESPECIFICQSiPÃRAO^gREDENCIAMENTg / . .
-

A 9.1. Somente poderão participar deste credenciamento, pessoas jurídicas brasileiras

estrangeiras em funcionamento no Brasil, que satisfazem ao objeto deste edital, sendo vedada a

participação das empresas com falência decretada, concordatárias , declaradas inidõneas para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou com suspensão do direito de licitar e contratar

com a Prefeitura Municipal de Piên;

ou

9.2.0 credenciamento, inicialmente, dar-se-á pelá ordem de apresentação dos envelopes contendo

os documentos de habilitação, junto a Divisãp de Compras e Licitações e, posteriormente

recadastrado conforme a ordem de necessidade de execução dos serviços;

9.3. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração
pública municipal. '

9.4. O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados:

9.4.1. Requerimento, conforme modelo a ser publicado junto ao edital.
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9.4.2. A Habilitação ao presente credenciamento será realizada mediante comprovação de:

I. Habilitação Jurídica;

II. Qualificação Técnica;

III. Qualificação Econômico-financeira;

IV. Regularidade Fiscal;

V. Declaração de que não explora o trabalho infantil;

VI. Declaração da preponente de que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar o Poder

Público, em qualquer de suas esferas;

VII. Declaração do proponente, de que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas

as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto do presente
credenciamento.

9.4.2.1. Os modelos das declarações mencionadas no Item anterior serão disponibilizados junto ao
edital de abertura.

9.4.3. Habilitação Jurídica:

I. Registro Comerciai, no caso de empresa Individual;

II. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato; Social em vigor, incluindo a última alteração,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso

de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores;

III. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício;

IV. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

V. Certidão Simplificada da Junta Comercial, ou Certidão de Breve Relato do Cartório de

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, com data de expedição não superior a

90 (noventa) dias;

9.4.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

I. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal;

II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão

Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site

www.receita.fazenda.gov.br:

III. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de

Negativa) ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei;

IV. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais
da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva
com Efeitos de Negativa)-ou documento equivalente do Município sede da licitante na forma
da lei;

V. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando
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situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela

Caixa Econômica Federal - CEF, através do site www.caixa.gov.br;
VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de Certidão Negativa (ou ! Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Trabalhistas - CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site
www.tst.ius.br.

9.4.5. Qualificação Técnica:

I. Se proponente que já pYestou serviços da; mesma natureza ao Poder Público: Atestado de

Capacidade Técnica informando a inexistência de Restrições de Fornecimento;

II. Se a proponente nunca prestou serviços da mesma natureza ao Município, um atestado

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, certificando o fornecimento de

serviços da mesma natureza, atestando a qualidade do fornecimento;

III. Registro ou inscrição do estabelecimento interessado no Conselho Regional de Medicina do
Paraná (CRM);

IV. Cópia autenticada do Diploma e do Registro no Conselho Profissional da Categoria, de todos

os profissionais membros da equipe técnica do estabelecimento interessado que prestaram
serviços no município;

9.4.5.1. Em caso de substituição ou acréscimo dé profissionais prestadores de serviço, a empresa
credenciada deverá apresentar os mesmos documentos de qualificação técnica para o profissional
substituto ou acrescentado, sob pena de não ser aceita a substituição ou acréscimo e,

consequentemente, o descredenciamento da empresa para o serviço específico;

9.5. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade

com 0 presente edital implicará na inabilitação da proponente.

9.6. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade
pela Comissão de Credenciamento.

9.7. A Comissão de Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

10. ATIVIDADES PROFISSIONAIS A SEREM PRESTADAS PELO SOCIO OU.PREPOSTO .

10.1. Descrição Sumária:
t

10.1.1. Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário,

prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades,

aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem-estar

do paciente, acompanhar elaboração de protocolos de atendimentos, participação em projetos de
saúde e atividades de apoio a gestão.

10.2. Descrição Detalhada:
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10.2.1. Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando

instrumentos especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando exames

complementares para encaminhá-lo para outras especialidades, quando necessário;

10.2.2. Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos e

complementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada;

10.2.3. Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros, comparando-

os com padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico;

10.2.4. Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de administração,

assim como cuidados a serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente;

10.2.5. Participar de programas de saúde pública, acompanhando á implantação e avaliação de

saúde, ações educativas e campanhas de prevenção às doenças, visando preservar a saúde no

município;

10.2.6. Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional, mantendo

constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do atendimento para

promover a saúde e o bem-estar da comunidade';

10.2.7. Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e

interprofissional, bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento

adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento;

10.2.8. Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato;
;

10.2.9. Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços

executados sob sua responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como aos

demais órgãos de controle, quando nomeado;

10.2.10. Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em caráter

excepcional, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo do município

para o estrito cumprimento das atribuições do cargo;

10.2.11. Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do seu

respectivo Conselho;

10.2.12. Atividades de apoio à gestão de saúde, inserções de informações em sistemas

governamentais, coleta e tratamento de dados para programas de aperfeiçoamento da saúde e

captação de recursos estaduais e federais;

10.2.13. Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial dos integrantes das equipes de

Saúde da Família e Atenção Básica;

10.2.14. Auxiliar a coordenação na elaboração de protocolos de atendimento, fluxogramas e

desenvolvimento de projetos que necessitem de conhecimento específico em medicina.

t1.:^|QBRIGAÇpES;jjROÉIS$lQNAI9jDQ S OU;F^RERQSIQ^

11.1. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e cumprir com

pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo de

quinze minutos de antecedência;
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11.2. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e
demais membros da equipe;

11.3. Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos
colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo

como exemplo aos demais funcionários;

11.4. Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos;

11.5. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; ,

11.6. Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço;

11.7. Acatar as deliberações da direção.

12. [OBRIGAÇÕES DA.CpNTRATÃDÃ
.?r

_

12.1. Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;

12.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a

vigência do presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados, inclusive

os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer
outras exigências legais inerentes a este instrumento;

12.3. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente contrato;

12.4. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa do

Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;

12.5. Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou

recomendados pelos órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em geral, não
praticando qualquer tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos
pacientes;

12.6. Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à
CONTRATANTE;

12.7. Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela
CONTRATANTE;

12.8. Responsabiiizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou procedimentos
médicos irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais;

12.9. Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;

12.10. Participar de reuniões quando convocado;

12.11. Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social,
trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou venham a
resultar da execução do contrato a ser firmado entre as partes;

12.12. Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos atendimentos prestados;
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12,13. Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível,

qualquer problema com o equipamento ou com b pessoal para que a Administração possa tomar

as providências necessárias;

12.14. Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira

responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados;

12.15. Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato;

12.16. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;

12.17. Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde;

12.18. Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços

realizados.

12.19. A Contratada obriga-se a substituir, de forma imediata, qualquer profissional que estiver

ausente do posto de prestação de serviço, garantindo a continuidade do atendimento. Caso a

substituição não ocorra de forma imediata, a Contratante poderá descontar do valor devido à

Contratada o montante proporcional ao período em que o serviço não tenha sido efetivamente

prestado.

13, lOBRIGAgQES DA CONTRATANTE
i.

■I C'.'
■:w

13.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os

pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente.

13.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se

fizerem necessários à execução da contratação;

I

I

13.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas

no cumprimento da contratação;

13.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e

quaisquer débitos de sua responsabilidade;

13.5 Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à

Administração, Lei Federal n° 14.133/2021.

H . ^G|pPANHAMjENT^fE;BI^)acLIZAÇÃp

;

tI
I

I
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14.1. Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento: Tatiane
Cubas Ribas Malchovskí - Assessora de área I.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade a Lei n° 14.133/2021.

14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

I
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14.4, A fiscaiização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas pela

contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia

do serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais.

15..;:|INFRAÇÕEÍ^^^||Í!yiiNIST:RAT|yAS

15.1. A disciplina das Infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente dispensa
é aquela prevista na Lei 14.133/2021.

Elaborado em 29 de janeiro de 2025.

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

GROSSKOPF:0965285(

C

AAssinado de forma digital porMAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

9 'GEOSSKOPF;09652856932
- ■ '^Dadõsi^025.0129 17:03:42 -03’00'

Assinado de forma digital
. porFABlULAGABRlELLI
AsURA - CPF: 097.019.519-21

/^ado$u2025.01.29 17:08:32

FABIULAGABRIELU

SURA-CPF:

097.019.519-21,^ -ob-oo-
FABIULA-^GABRIELLI SURA

Assessora de Área I

Responsável pela elaboração

32

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 93/2022

Documento assinado digitalmente

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Data: 29/01/202S 16:29-29-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Assessora de Área I

Fiscal do Contrato

t

_ L



Prefeitura Municipal de Piên
Estado, do Parana

15
CHAMAMENTO PÚBUCO No 001/2025

O Agente de contratação divulga o resultado de avaliação de documentação das
solicitaram o credenciamento:

empresas que

NOME CNPl ORDEM POSTO RESULTADO
MARIA

EDUARDA

MOCELIN

CRIMINACI

OLTDA

58.146.768/0001-58 1 1 -40 APROVADA -

APRESENTOU

TODOS

DOCUMENTOS

HORAS

GIULIANA

CHAVES

RECCO LTDA

58.037.360/0001-48 2 1 -

HORAS

40 APROVADA -

APRESENTOU

TODOS

DOCUMENTOS

MEDICAL

PRIME

GESTÃO DE

SERVIÇOS
MÉDICOS
LTDA

43.403.587/0001-92 3 1 40 APROVADA -

APRESENTOU

TODOS

DOCUMENTOS

HORAS

NORTE SUL

SERVIÇOS
DE SAÚDE

LTDA

19.850.311/0001-78 4 1 - 40

HORAS +

CR DE 3

VAGAS 20

OU 40

APROVADA -

APRESENTOU

TODOS

DOCUMENTOS

REAL SAUDE

GESTÃO

MEDICA

LTDA

25.126.895/0001-36 5 2 20 APROVADA -

APRESENTOU

TODOS

DOCUMENTOS

HORAS+

CR DE 4

VAGAS 20

OU 40

HORAS

1 - As empresas solicitaram o credenciamento: no dia 06/02/2025, desta forma as vagas serâo
divididas de forma igualitária.

2 Empresas que solicitaram mais de uma vaga vão ficar no cadastro reserva.

3 - A ordem de credenciamento será respeitada, e a vaga só será repassada ao próximo em caso
de desistência da empresa ou falta de médicos para se apresentar.

Plên/PR,11 de Fevereiro de 2025.

Eduardo Duarte Scheivaraski

Agente de Contratações
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TRANSFERÊNCIA AOS ENTES FEDERATIVOS PARA O PAGAMENTO DOS VENCIMENTOS DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS

TRANSFERÊNCIA AOS ENTES FEDERATIVOS PARA O PAGAMENTO DOS VENCIMENTOS DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS

07/02/202S 118.252,20

07/02/2025 €.223,80
FAEC-NEFROLOGIA 07/02/2025 4.433,21
FAEC-NEFROLOGU 07/02/2025 366.097,29

FAEC - TRANSPLANTES DE ORGÀOS, TECIDOS E CÉLULAS 07/02/2025 131.759,27

FAEC - REDUÇÃO DAS CTLAS DE CIRURGIAS (ELETIVAS) 07/02/2025 41.240,72

FAEC - REDUÇÃO DAS FILAS DE CIRURGIAS (ELETIVAS)
FAEC - REDUÇÃO DAS FILAS DE CIRURGIAS (ELETIVAsT
FAEC-TERAPUS ESPECULIZADAS EM ANGIOLOGIA

07/02/2025 123.572,08

07/02/2025 118.749,14

07/02/2025 44.699,12

FUNDEE 10/02/2025 1.405.280,95

FPM - FUNDO PARTICIPAÇÃO MUMCtPlÕS 10/02/2025 7.216.891,68

ITR - IMPOSTO TERRITORUL RURAL 10/02/2025 1.630,05

IPM - IPI EXPORTAÇÃO

FAEC - DIAGNÓSTICO DE TROMBOFILIA EM GESTANTE

FAEC - HEMODINÃMICA EM ATENDIMENTO DE URGÊNCIA

10/02/2025 44.692,32

10/02/2025 1.120,00

10/02/2025 67J7039

FAEC - CIRURGIA CARDÍACA PEDIÁTRICA 10/02/2025 70J46.47

FAEC - ALTA COMPLEXIDADE EM CARDIOLOGIA 10/02/2025 285.644,41
FAEC - CmURGIA BARIATRICA 10/02/2025 92.615,00

INCENTIVO FINANCEIRO ÀS AÇÕES DE VIGILÂNCU E PREVENÇÃO E CONTROLE DAS DST/AIDS E HEPATITES VIRAIS

ATENÇÃO A SAÜDE DA POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS NO MAC
10/02/2025 2.285,53

10/02/2025 4.430.518,95

Pato Branco 11 de fevereiro de 2025.

Atenciosamente,

SECRETARU MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÇÃO E FINANÇAS ;
Publicado por:

Indiane Ferreira de Souza

Código Identificador;lA45818D

ESTADO DO PAR.\NÁ

. PUEFKFI üRA MUNICIPAL DE PIÊN
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CHAMAMENTO PÚBLICO N" 001/2025

CHAMAMENTO PÚBLICO N*» 001/2025

O Agente de contratação divulga o resultado de avaliação de documentação das empresas que solicitaram o credenciamento:

NOME CNPJ ORDEM POSTO RESULTADO

MARIA EDUARDA MOCELIN

CRIMINACIO LTDA

APROVADA

TODOS DOCUMENTOS.

APRESENTOU
58.146.768/0001-58 1 1 -10 HORAS

GIULIANA CHAVES RECCO
LTDA

APROVADA

TODOS DOCUMENTOS

APRESENTOU
58.037.360/0001-48 2 1-40 HORAS

MEDICAL PRIME GESTÃO DE

SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
APROVADA

TODOS DOCUMENTOS

APRESENTOU
43.403.587/0001-92 3 1-40 HORAS

NORTE SUL SERVIÇOS DE
SAÚDE LTDA

I - 40 HORAS + CR DE 3

VAGAS 20 OU 40

APROVADA

TODOS DOCUMENTOS

APRESENTOU
19.850.311/0001-78

2-20 HORAS +

CR DE 4 VAGAS 20 OU 40

HORAS

REAL SAÚDE GESTÃO MEDICA
LTDA

APROVADA

TODOS DOCUMENTOS

APRESENTOUI
25.126.895/0001-36 5I

1 - As empresas solicitaram o credenciamento no dia 06/02/2025, desta forma as vagas serão divididas de forma igualitária.

2 - Empresas que solicitaram mais de uma vaga vão ficar no cadastro reserva.

3 - A ordem de credenciamento será respeitada, e a vaga só será repassada ao próximo em caso de desistência da empresa ou falta de médicos para
se apresentar.

Piên/PR, 11 de Fevereiro de 2025.

ED UARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratações

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:E37679El

■ ■ ""ESTÃba-DÒTÁRÃNÃr/'"^' ■' ■■""í' ■ ^ ‘^;
PREFEITURA MÚNIGIPÃL^E PINHAL

»*

'-3

I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO (REAJUSTE)

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.

I

I

2*’ TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 7/2023

I

ww^w.diariomunicinal.com.br/ainp 664

I



17 >

-h' Oi.
t

í

I4

1 '•

\

Medicai Prime



HEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 43.403.587/0001-92

Rua 21 de Abril, n° 1082, Centro

CEP: 85.950-000 I Palotina - PR

E-mail: licitacoesraedicalprime^groail.com

Telefone: (43) 9 8849-6973

18 f

\.

Medicai Prím^

REQUERIMENTO

Proponente: MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Endereço; Rua 21 de Abril, n° 1082, Centro, Palotina-PR, CEP; 85.950-000

CNPJ: 43.403.587/0001-92

Telefone; 43 9 8849-6973

E-mail: licitacoesmedicalprime@gmail.com

Ao Agente e Secretaria de Saúde
Ref.: CREDENCIAMENTO N° 001/2025

A empresa MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, estabelecida à Rua

21 de Abril, n° 1082, Centro, Palotina - PR, CEP 85.950-000, inscrita no CNPJ sob n'^

43.403.587/0001-92, através de seu representante legal, o Sr. LUIZ FELIPE FERREIRA

RIBEIRO, inscrito no CPF n° 037.661.411-04, vem requerer o Credenciamento de pessoa

jurídica para prestação de serviços médicos, a serem prestados nos estabelecimentos próprios
do Município de Piên, para o qual anexamos os documentos solicitados no referido edital.

Valor por

po^ode
prestado de
serviços

Valor lotai por
pcsto de

presta^ de
sef^^ços

RS 57.329.04

Valor total da

contratação
nem Descrição Quantidade

Po^o de ;»estaç30 de
serviços médicos 20

(vinte)horassgrensás.

2-»-Cadastro

Re%a’a
1 RS 9.554,®4 F5114.658,07

Posto de prestação de
serviços médà»s 40
(quarenta) horas

senaraSs.

4 + Cadastro
2 RS 19.014,48 RS 114.086,87 RS 456.347,48

TOTAL RS 571.005,55

Os serviços serão prestados pelo seguinte profissional: Luiz Felipe Ferreira Ribeiro.

Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital.

Palotina, 03 de fevereiro de 2025.
Assinado digitalmente pc»- LUIZ

, , , ,__FEUPEFERREIRA
I I 11/ IP^RIBEIRO.03766141104
UW 14- I 1» I-1 r t. nD: OBR. 0=ICP-Brasi]. OU=
B—— _ _ , r-i. . 30253070000112, OU=Secretana da
FPR RP I R‘A Recefiá Federal do Brasil - RFB, OU=
I b.1 \l \# % e-CPFA1.0U={EM BRANCO). OU=

vídeoconferenda. CN=LUI2 FELIPE

Klril—lr%l FERREIRARIBEIRO:03766141104
’ Razão: Eu sou o autor deste

766141104 :
Dala:2025.0Z03 17Í14:48^3’00'

Foxíl PDF Reader Versão; 2024.2.0

LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO

Sócio administrador

CPF 037.661.411-04

RG; 1538880 SEJUSP/MS
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LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO, brasileiro, médico, solteiro, natural de Nova

Andradina-MS, nascido em 08/12/1993, inscrito no CPF sob n° 037.661.411-04, portador
da CNH/DETRAN/MS 05606892982, residente e domiciliado na Rua Presidente Costa e

Silva, 393, Alto Alegre em Cascavel-PR, CEP 85.805-061.

Único sócio da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal que gira sob o nome

empresarial de MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, com

sede e Foro na Rua 21 de abril, 1082, centro em Palotina, estado do Paraná, CEP 85.950-

000, com contrato social arquivado na MM. Junta Comercial do Paraná sob n.°

41210241164 em 03.09.2021 com última alteração registrada sob o n° 20235370029 em

01/08/2023, inscrita no CNPJ sob n° 43.403.587/0001-92, resolve alterar e consolidar

seu contrato social de acordo com a lei 10406, de 10 de Janeiro de 2002 e

subsidiariamente pela lei 6404/76 de 15 de Dezembro de 1976.

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital social que é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)
dividido em 200.000 (duzentas mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, fica elevada para
R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais), dividido em 235.000 (duzentas e trinta
e cinco mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizando

diferença de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) em moeda corrente do país. Ficando
assim distribuído:

%

a

NOME N“ DE QUOTAS VALOR R$

LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO 235.000 235.000,00

TOTAL 235.000 235.000,00

« CLÁUSULA SEGUNDA; Em consequência das alterações, resolve consolidar o contrato

social o qual, já refletindo as alterações acima, passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

CONSOLIDADO

MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 43.403.587/0001-92

NIRE: 41210241164

LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO, brasileiro, médico, solteiro, natural de Nova

Andradina-MS, nascido em 08/12/1993, inscrito no CPF sob n° 037.661.411-04, portador
da CNH/DETRAN/MS 05606892982, residente e domiciliado na Rua Presidente Costa e

Silva, 393, Alto Alegre em Cascavel-PR, CEP 85.805-061.
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Único sócio da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal que gira sob o nome

empresarial de MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, com

sede e Foro na Rua 21 de abril, 1082, centro em Palotina, estado do Paraná, CEP 85.950-

000, com contrato social arquivado na MM. Junta Comercial do Paraná sob n°

41210241164 em 03.09.2021, com última alteração registrada sob o n° 20235370029 em

01/08/2023, inscrita no CNPJ sob n.° 43.403.587/0001-92, resolvem consolidar

contrato social de acordo com a lei 10406, de 10 de Janeiro de 2002 e subsidiariamente

pela lei 6404/76 de 15 de Dezembro de 1976.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade adota o nome empresarial de MEDICAL PRIME

GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto social é: Atividades de atenção ambulatorial,

atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências,
gestão de serviços médicos.

seu

%

CLÁUSULA TERCEIRA; A sede da sociedade tem sua sede na Rua 21 de Abril, 1082,
centro em Palotina-PR, CEP 85.950-000.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 03.09.2021 e seu prazo
de duração é indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA: O capital social é de R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco

mil reais) dividido em 235.000 (duzentas e trinta e cinco mil) quotas no valor nominal R$

1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do país,
fica assim distribm'do entre os sócios:

NOME NTDE QUOTAS VALOR R$

%
LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO 235.000 235.000,00

TOTAL 235.000 235.000,00

CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em

igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à

venda, formalizando, se realizada a cessão, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA; A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade cabe ao sócio LUIZ FELIPE

FERREIRA RIBEIRO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na
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sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no
objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial,
vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir

obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou

alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios.

CLÁUSULA NONA: O Administrador declara sob as penas da lei, de que não está

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível
ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,

verificada em balanço especialmente levantado.

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que

a sociedade se resolva em relação a seus sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Ao término de cada exercício social, em 31 de

dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo

à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,

cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade poderá levantar balanços
intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.%

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir

fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da

ou

lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os sócios poderão fixar tuna retirada mensal, a título

de “prolabore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Declara que a sociedade se enquadra como como

Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos Termos da Lei Complementar n® 123, de 14 de

dezembro de 2006, e que não está sujeita a qualquer das hipóteses previstas de exclusão

relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3®, II, LC n®123, de 2006).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O sócio LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO, declara

que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei que as impeçam de
exercerem atividade mercantil.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica eleito o foro de PALOTINA—PR para o exercício

e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estar em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado,
obriga-se a cumprir o presente ato constitutivo e assina o presente instrumento em uma
única via.

%
Palotina-PR, 15 de janeiro de 2024

LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S} ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

03766141104 LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO

CERTIFICO O REGISTRO Q1 15/01/2024 10:00 SOB 20240254503.

PROTOCOLO: 240254503 DE 15/01/2024.

C^IGO DE VERIFICAÇÃO: 12400494909. OiPJ DA SEDE: 43403587000192.

NIRE: 41210241164.COM EFEITOSDO REGISTROEM: 15/01/2024.
MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

JÜCEPAÜ
LEANDRO MARCOS RATSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW. ezipresafacll. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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Govemo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria. Comércio e Serwços
Junta Comerctãl do Estado do Paraná

PARANÁ#

jyCEPAP

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SiNREM

CeiUr^amos que ^ constam dos documentos aiquiv^fas
nesta Junta Comertial e sao wggi^ na data da m;a exp^Sgão.

KomaEmpresaria!:BtEDICALf^&UEGESTÃODE^tV^OSHEDiOISLTDA Protocolo: PnC^0306303

NIRE:4121(B41164

NIRE(Sede)
41210241164

CNPJ

43.403.587/0001-92

Data de Ato Constitutivo

03/09/2021

Início de Atividade

03/09/2021

Endereço Completo
Rua 21 DE ABRIL, N» 1082, CENTRO - Palotina/PR - CEP 85950-000

1
to Social

IDADES DE ATENCAO AMBULATORIAL, ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPfTALARES PARA ATENDIMENTO A
ENCIAS, GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS.

Capital Social

R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais)
Capital Integralizado

R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais)

Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Sócio

Nome

LUIZ FEUPE FERREIRA

RIBEIRO

CPF/CNPJ

037.661.411-04
Participação no capital
R$235.000,00

Espécie de sócio Administrador
Sócio

Término do mandato

IndeterminadoS

Dados do Administrador

Nome

LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO

CPF

037.661.411-04 '

Térinino do mandato

.Indeterminado

Último Arquivamento Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Data Número

20240254503 .

. Ato/èventos

002 / Ó5Í - CONSOUDAÇÂO DE
contràto/estatuto

15/01/2024

% Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/01/2025, às 08Í]b:11 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticádade no httpsV/iffww.empre^acil.pr.gov.br, com o código NP5VAPLI.

Em caso de divergência de dados, solicitar a coneção através do “Fale Conosco" (httpsi/www.jurítacomerciai.pr.gov.br/websenrices/j
no prazo de 30 dias da emissão deste‘documento.

‘ '

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA '

Sa:retáno(á) Geral ucepar/falec|osco
')

í

- S,

Idel
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
43.403.587/0001-92

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

03/09/2021

NOME EMPRESARIAL

MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

86.30*5-99 - Atividades de atenção ambulatoríal não especificadas anteríormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
—-

86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socoiro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

10 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

•2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R21 DE ABRIL

NÚMERO COMPLEMENTO
>âattaâ>1082

MUNICÍPIO

PALOT1NA

CEP BAIRRCVOISTRÍTO

CENTRO
UF

85.950-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COFREJ(ML@ESCRITORIOHS.COM
TELEFONE

(44)3649-5705

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/09/2021

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

1 SITUAÇÃO ESPECIAL

■e
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 14/01/2025 às 14:09:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
AUVA DA UNIÃO

Nome: MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 43.403.587/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) Junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lei rP 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <htlp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN rP 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:53:52 do dia 21/10/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/04/2025.

Código de controle da certidão: 24BF.3A78.BFFB.3CDE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

%
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

035733983-84

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 43.403.587/0001-92
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 09/05/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

%
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32

Certidão Narrativa

de Inexistência de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

N° 035824126-38

Certifico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 43.403.587/0001-92, não
consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo,
portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do
mencionado cadastro.

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do

Paraná, para os casos previstos na legislação.

%

Válida até 19/02/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.1azenda.pr.qov.br

%
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Secretaria Municipal de Fazenda
Departamento de Tributos
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Rua:AldirPedron,898-Centro-CEP:85.950-000-Palotina-Pr - Tel(44)3649-7800

Certidão Negativa de Débitos N” 7845 / 2024

CERTIDÃO
Número: 7845 Ano: 2024

CNPJ/CPF

43.403.587/0001-92

CADASTRO
2-11549

ALVARA

11549

RAZÃO SOCIAUNOME

MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

SITUADO À:
RUA 21 DE ABRIL, 1082. CENTRO - CEP:

Complemento;

NOME FANTASIA:

SITUAÇÃO DO CADASTRO: INÍCIO DA ATIVIDADE:
NORMAL

ENCERRAMENTO DA ATIVIDADE:

03/09/2021

RAMO DA ATIVIDADE:

ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE B05EFBA93FBF7D4DF46EF8C704FAC06F

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao requerimento datado em 12/11/2024 e verificando os

arquivos do Cadastro geral dos Contribuintes deste órgão deles constam que o referido cadastro nAC^
está em atraso para com os cofres desta municipalidade, até a presenta data, com referência a tributos
municipais e dívida ativa, ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de cobrar as dívidas
posteriormente apuradas, mesmo referentes à períodos nesta Certidão compreendidos.

A presente Certidão servirá para fins de LICITAÇÃO

E por ser expressão da verdade e para que produza os efeitos legais, vai abaixo devidamente
assinada.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PALOTINA - ESTADO DO PARANÁ, AOS 12 de
novembro de 2024

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 12/03/2025

Palotina, 12 de novembro de 2024
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CAIMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social;

Endereço:

43.403.587/0001-92

MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

RUA 21 DE ABRIL 1082 / CENTRO / PALOTINA / PR / 85950-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/01/2025 a 15/02/2025

Certificação Número: 2025011704295673873381

Informação obtida em 20/01/2025 16:21:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.cab(a.gov.br/consultacrf/pages/consuttaEmpregaclor.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIV2V DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 43.403.587/0001-92

Certidão n°: 1677819/2025

Expedição: 09/01/2025, às 13:36:05

Validade: 08/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MEDICAL PRIME 6ESTAO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 43.403.587/0001-92, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA

inscrito sob CRM

16033

CNPJ

43.403.587/0001-92

inscrição

21/09/2021

Vaiidade

21/09/2025

Razão Sociai

MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Nome Fantasia

MEDICAL SERVIÇOS MÉDICOS

Endereço

RUA 21 DE ABRIL - CENTRO, 1082, 0

Município / UF

PALOTINA/PR

CEP

85950-000

Responsável

46131 - LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO

Classificação

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS TERCEIRIZADOS

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em cumprimento
à Lei n°. 6.839, de 30/10/1980 e às Resoluções CFM n°. 997 de 23/05/1980 e 1.980 de 11/07/2011. Ressalvada a ocorrência de alteração
nos dados acima, este certificado é válido até 21/09/2025. Este certificado deverá ser afixado em local visível ao público e acessível à
fiscalização.

Chave de validação n°. 1 fa406eb3535fb12c113e196a09e6a67c5e6f298
Emitida eletronicamente via internet em 22/01/2025

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do

.Iltp.á://wm6 cimPLjjJAbi/Autenticacao 10^43713, shtm I oo

os



37

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

Certidão de Inscrição

Certificamos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) LUIZ FELIPE FERREIRA
RIBEIRO, é médico(a) inscrito(a) perante o Conselho Regional de Medicina do
Paraná, sob o n°. 46131 desde 10/02/2021, estando habilitado(a) a exercer a

medicina neste Estado.

Sem mais para o momento, firmamos o presente.

Esta Certidão tem validade até o dia 23/04/2025.

Chave de validação .9326367(18564661163217350/806060(187630080

Emitida eletronicamente via internet em 23/01/2025.

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR:

https://www.crmpr.org.br/Autenticacao-certidoes-10-4371 S.shtml
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

Certidão Negativa de Conduta Ético-Profissional

Certificamos, a pedido da parte interessada, que junto aos arquivos do Conselho
Regional de Medicina do Paraná, nada consta, na presente data, que desabone a
conduta ética-profissional do DR.(A) LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO, inscrito(a)
neste órgão sob o n°. 46131 conforme períodos abaixo:

%

Períodos

10/02/2021 presente dataa

Sem mais para o momento, firmamos o presente.

Chave de validação n^. 95260e5a9882ej_498f125d1325211_ee68eb47b3 8

Emitida eletronicamente via internet em 23/01/2025

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR:

https://www.crmpr.org.br/Autenticacao-certidoes-1 Q-4371 S.shtml
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CONSELHO REGIONAL DE IWEDICINA DO PARANÁ

Certidão Negativa de Débitos

Certificamos para os devidos fins que o(a) Dr.(a) LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO,
com situação Ativo, possui registro neste Conselho Regional de Medicina do Paraná
sob o n°. 46131 e encontra-se quite com esta tesouraria até 31/03/2025.

Finalidade: Simples verificação.

%

Chave de validação 6d2c5f20a601 e77b6d6edbe9f001 afcSaabeebb?

Emitida eletronicamente via internet em 23/01/2025

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR:

https://www.crmpr.ora.br/AutenticacaQ-certidoes-10-43713-shtml



y
/ I

fI
f

\

wímm

v* «•
o 3

«

■^Ú \1*1||| s£

ü] ií|1l ml

1'Éil

'' É1
/ i

T (

I •■• )

/

VJ

m
./

I j }
I

I. •\Ii< I

I S «k'

r Mrsioestes \

j 1: '' >

1 .s| Universidade Estadual do Oeste do Paraná

CAMPUS DÈ CASCAVEL >
\

) w
\I

i\ ■; ® <1c

i)I : '
, Vt ^<íi

- Curso de Medicina ,;

Reconhecimento renovado pelo(a) Pnrtaria Estadual n° 096/2020 r SETI, de 04/05/2020 - Diário Oficid dp Estado de 07/05/2020

■ \

í ■ ■ • ■ ' ' i ■ . ' ^ ‘ ‘
0/Rèitor da Universidade . Estadual, do Oeste do Paraná, no ^só de; suas atribuições ,e te^do em vista a .
conclusão do Curso de Mediqinà,jem

confere o grau de

\
: t : / ílHIli t

S
I ■'

5 = m
✓

é' * í ■V ■

■>
\\

1 ! (
i

e o' •

sjí
i4'

■ ;i^i1 29 de janeiro de 2021 e a eolaçao de graü em 8 de; fevereiro de 2021,
' S ' .• . \ >. • :'x.- -V , ' I . \

1

1'

\

I I *

-•

.•

\i

ni’I .5

i ~SI/

■I'{
f

1
■ , l- \

MÉDICO a -.
• ■.N. i /

V
i\

/

I ■/

V j Vv i‘ «

i

■ ( *

'M
O li/

.\

t
N

s
N

; de nacionalidade brasileirá, natural^ do Èstado de Mato Grosso doiSul, nascido a .8 de ^ezembmdó iPPS^^^^ ,

n°>00i:538.880 —MS, e outorga-lhe Apresente Diploma, a fim de que possa gozat de'todos òs direitos e
prerrogativas legais.

iw fíj

- V i

0 ii
. S1. 1v . •:

:-,V •-
C

V/s' 1/

•- -• !■y -/ \ .r

•/’ [)
) \

1 J/ \

; ^ ))
\.

r.- •
{

í'

Cascavel, PR, 10 de fevereiro de 2021.
^ . . .,c

t \
■l

r?5

O ;•

tÁBéLlGNATfíDE
notasíe'protestos

PA11'ÒTINA-iPR’

T=-r-^ iC
i I- • y -V... lt. 1l'

/ 5 •1'

.. f •// '1 m
A

■ /.i ' . • -
\ -

í|i
*

} 1. íI r.f. ^

t,-i
N

-ITÃ presente fotocópia é reproduzo .Ae||ÓP
documento apresented^o *1^®- 4Paíotina->«rtÍ^os*“

‘ 1.y íí
■s•í' '.

A

• - V"'-I. í I

'Ç1 > ,,v 1

erv
yrèjAiineidà Webber

nAe^,;; :
I. S

.-l Alex;5^3
r,K

<•

'Á . í I
\

ií:} . \

J
Em TestV V

V 7iSM mm !'xral * *:SliMlf 'rtçi :>v

míí

I
•E. :E©iL* '1: C

.SamVia GouvêaTrindado
Vi «ente ■hwiii»'*?de Souza - Est 'C'

■Jj V'f
i ^R$1

•■•' Im/'' ' i
ir-,

r

-Eficácia o segurança para os Atos Juridlco.-^í.

aüüvíATRlKOAKOeN
.. iíiá^L



/\ 1 I
i

1

f

\ / \ /
✓

s

; , /
)

I

\
!

)s
t / \/
-í

J
/
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Município de Palotina m

Rua Aldir Pedron, 898 - Centro, Palotina - Estado do Paraná

CNPJ: 76.208.487/0001-64Fone (44) 3649-7800 CEP 85950-000 OBJEIWOS DE

DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, que o Senhor LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO, inscrito
no CPF 03766141104 e CRM/PR 46131, trabalha desde 01/01/2021 ate o presente momento
como médico no pronto socorro e em urgência e emergência faz no Hospital Municipal Quinto
Abrão Delazeri, CNPJ 762084870001-64, no município de Palotina no Estado do Paraná.

Palotina, 20 de dezembro de 2023.

Documento assinado di^t^mente

JUllANADAMASCENOCAMPfSTRINI

M Oats 20/12/2D2312:24d>&'O3b0
Verifique em https;//vaüdarJtí.govJ2r

Juliana Damasceno Campestrini
Diretora Técnica Médica

CRM 52438/PR

%



ITI Relatório de conformidade
W

Insâtuto Nadonal de

Tecnologia da Informação

43Nome: Validador de assinaturas eletrônicas

Data de Validação: 11/07/2024 11:12:25 BRT

Versão do software(Verificador de Conformidade): 2.15.2

Versão do software(Validador de Documentos): 3.0.0rc8

Fonte de verificação: Õffíine

Nome do arquivo: DeclaraÃ§Ã£o de ExperiÃ^ncia LUIZ.pdf
✓

Resumo da SHA256 do arquivo:

c60766d2dfa62895c2e579da1 d22b22fa31 b0f26279ec7ea1963d883bf7e61 Of

Tipo do arquivo: PDF

Quantidade de assinaturas: 1

Quantidade de assinaturas ancoradas: 1

CN=JULIANA DAMASCENO GAMPESTRíNt

1

I*?,
0 (Q umc?

Assihàntè: CN=JUL!ANA DAMASCENO CAMPESTRINI

CPF:
***

.599.449-
**



Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: Correto

Data da assinatura: 20/12/2023 12:24:06 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de alerta: Nenhuma mensagem de alerta

S.ÍQÍdM ■SÍOÍO

CN-JULIANA DAMASCENQ CAMPESTRIWI

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Final do Governo Federal do Brasil v1, OU=AC Intermediaria do

Governo Federal do Brasil v1, 0=Gov-Br, C=BR

Data de emissão: 06/09/2023 09:18:20 BRT

Aprovado até: 05/09/2024 09:18:20 BRT

Expirado (LCR): false



.■4-5

CN=AC Final do Govorno Federal do Brasil v1, OU=AC
Intermediaria do Governo Federal do Brasil v1, 0=Gov-Br,
C=BR

Buscado: Offiine

Assinatura: true

%
Emissor: CN=AC Intermediaria do Governo Federal do Brasil v1, OU=Autoridade

Certificadora Raiz do Governo Federal do Brasil v1, 0=Gov-Br, C=BR

Data de emissão: 17/06/2020 1 7:50:27 BRT

Aprovado até: 09/06/2033 09:00:47 BRT

Expirado (LCR): false

Atributôs ysàdos

A.

oMíofô (olojrU&^Mojf [0,

%
Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid



Nome do atributo: IdSigningTime

Corretude: Valid

%

%



MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

ESTADO DO PARANÁ 47

Oficio n° 310/2024 - SMSA

Marechal Cândido Rondon - PR, 02 de agosto de 2024.

De: Secretaria Municipal de Saúde - SMSA
Para: Medicai Prime Gestão de Serviços Médicos

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICAAssunto:

Prezado,

Cumprimentando cordialmente Vossa Senhoria, servimo-nos do presente, em atenção ao
Protocolo n.° 17145/2024, para atestar a qualificação técnica da empresa perante o Município de
Marechal Cândido Rondon — PR, portanto, declaro para todos e quaisquer fins de direito privado
que a empresa:

% MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Inscrita no CNPJ n°. 43.403.587/0001-92, estabelecida na Rua 21 de Abril, n® 1082, centro,
CEP 85.950-000, cidade de Palotina - PR, é detentora da Inexigibilidade n° 20/2022, cujo objeto é
a contratação de serviços médicos de clínico geral, para atendimento aos pacientes da rede
municipal de saúde, com contrato vigente desde 15/08/2022, em que executou até o mês de
Agosto/2024 os plantões de forma presencial.

Outrossim, informo que a empresa também prestou serviços através da Inexigibilidade
n.®43/2021, cujo objeto é a contratação de serviços médicos na especialidade de clínico geral -
plantão presencial 12 e 24 horas diárias, para atendimento a pacientes internados pelo Covid-19, no
Hospital Municipal Dr. Cruzatti, UPA e atendimentos ambulatoriais, urg/emerg conforme alteração
qualitativa, vide Termo Aditivo o qual encerrou em agosto de 2022, em que executou a quantia de
4.527,76 horas de plantão presencial.

Em ambos os contratos sua qualificação técnica é de alta estima, a empresa possuí em seu
quadro funcional médicos capacitados inscritos no CRM-PR, onde prestam serviços a contento para
a Secretaria Municipal de Saúde, realizado na UPA - Unidade de Pronto Atendimento Dr Edgar
Netzel e no Hospital Municipal Dr. Cruzatti, dessa maneira vem demonstrando confiabilidade na

execução do contrato, não havendo fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade nos
serviços prestados.

%

Não tendo mais para o momento.

Assina-se o presente.
Dooiment» aisinado dietórnente

LEANDRO CALAMARIA

Itetx 02/D^024 26a7t03-0300

Verifique emhttps://«aÜd»Jti.gov.br

Documento as&inado di^talmente

VnnANESWERWARKEN

íj 0^ 02/03/202416a23&4>300
Verifique em httpsr/-ABÜdarjílgovisr

go^bj

LEANDRO DALAMARIA

Secretário Municipal de Saúde
Portaria n.“ 508/2024 - 05/04/2024

VIVIANE SPIER WARKEN

Gestora de Contratos

Portaria n.° 609/2024 - 18/04/2024
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48Nome: Validador de assinaturas eletrônicas

Data de Validação: 15/01/2025 15:08:01 BRT

Versão do software(Verificador de Conformidade): 2.17.3

Versão do software(Validador de Documentos): 3.0.0

Fonte de verificação: Offline

Nome do arquivo: Atest Cap Tec Marechal 2024.pdf

Resumo da SHA256 do arquivo:

% 60fe8624d15dc5f3fb89c2c5adee401f3f495b139960a6dee540c4621580e32c

Tipo do arquivo: PDF

Quantidade de assinaturas: 2

Quantidade de assinaturas ancoradas: 2

CN=VIVIANE SPIER WARKEN

I

■

•Aori,

.0 m^) Co ^o c &

Assinante: CN=V1V1ANE SPIER WARKEN

CPF:
***

.806.639-
**
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Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 02/08/2024 16:22:36 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de aierta: Nenhum erro encontrado

OÍÔ® .oíom ^&

GN=VIVIÁNÊ SPIER WARREN

1

Buscado: Offlíne

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Final do Governo Federal do Brasil v1, OU=AC Intermediaria do

Governo Federal do Brasil v1,0=Gov-Br, C=BR

Data de emissão: 16/05/2024 14:36:14 BRT

Aprovado até: 16/05/2025 14:36:14 BRT
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Expirado (LCR): false

CN^AC Final do Govérno Federaf d® Brasíi v1, OU=AG
Intermediaria dò Governo Federal do Brasil y1, Õ=Gov-Br
C=BR

}

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Intermediaria do Governo Federal do Brasil v1, OU=Autoridade
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52

i

u f

’§KOÍOfâ iUfií ' i-
*.

}

- •

• a f

Cfsl-LEANDRD DALAMÁRIA

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Final do Governo Federal do Brasil v1, OU=AC Intermediaria do

Governo Federal do Brasil v1, 0=Gov-Br, C=BR

Data de emissão: 18/10/2023 15:17:54 BRT

Aprovado até: 17/10/2024 1 5:17:54 BRT

Expirado (LCR): true

I CN-AC Final: dô Qó^eTno Fedwal do Bfasíl v1, OÜ=AQ

Iníármediária dd Governo Federal do Brasil v1,0=Gov-Br,
C=BR ■

3

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Intermediaria do Governo Federal do Brasil v1, OU=Autoridade

Certificadora Raiz do Governo Federal do Brasil v1,0=Gov-Br, C=BR



53Data de emissão: 17/06/2020 17:50:27 BRT

Aprovado até: 09/06/2033 09:00:47 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

A

.*

wmM

ilt
J

• .íoTrriA:

;,'<''í'

% Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType íi

'f
i

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdSigningTíme

Corretude: Valid



f:í
I

Município de Mercedes

Estado do Paraná

\

I

54
1

I
I

DECLARAÇÃOf
I I

I

i
1

( ;

Atestamos para os devidos fins, que a empresa MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS
MEDIDOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.° 43.403.587/0001-92,
estabelecida à Rua 21 de abril, n° 1082, centro na cidade de Palotina, Estado do Paraná, CEP
85.950-000, forneceu serviços médicos de clínica geral ao Município de Mercedes. Período
inicial: 26/12/2022 até o presente momento.

? 1
!

Declaramos que está sendo executado satisfatoriamente, não existindo em nossos registros fatos
que desabonem sua conduta e responsabilidades com as obrigações assumidas.

I

! ^
I »

í

Secretaria de Saúde de Mercedes, Estado do Paraná, 17 de maio de 2024,
I

Assinado de forma digital por
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Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR

e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br-CNPJ 95.719.373/0001-23
www.mercedes. pr. gov. br
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Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: Correto

Data da assinatura: 17/05/2024 12:34:43 GMT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de alerta: Nenhuma mensagem de alerta

m. ;oioc?

f 'J'

.***

193419**, OU=(em brancô)CN=ADELETE BECKER:

OU=^RFB é-CPF Al, OU-BeGretarla da Receita Federal do

Brasil - RFB, OU=40312993000151. OU-Presencial,
0=lCP-Brasi . G^BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Certisign RFB G5, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 23/01/2024 16:29:31 GMT

Aprovado até: 22/01/2025 16:29:31 GMT
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de PALOTINA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA

UJ

LU

O
O

si

Certifico que revendo osjivros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Seaetaria, verifique! NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

g.
j=

o

MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA tm
T3

CNPJ: 43.403.587/0001-92

Local da Sede; Paloíina - PR

S

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os efitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de PALOTTNA

Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade do NOMErtRAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de

responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não quaitficados. nos termos do art 8®, §2* da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solidtar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDMDUAL abrange também a pessoa física.
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PALOTINA, 9 de dezembro de 2024 (0

>
o

VIVIAN BEATRIZ FORMIGHIERI

OFICIAL DESIGNADA

VIVIAN BEATKIZ ^
vivii-m VIV1ANBEATW2
FORMIGHIERI:680 FORMIGHIERb6S097018934

97018934
Dados2024.1209 203735

-03T)0‘

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissão:09/12/2024 17:11 Página 1 de 1



61HEDICAL PRIHE GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ; 43.463.587/0001-92

Rua 21 de Abril, n° 1082, Centro

CEP: 85.950-000 1 Palotina - PR

E-mail: licitacoe5niedicalpriine@ginail. com

Telefone: (43) 9 8849-6973

Medicai Prime

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXDI,
DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A Prefeitura Municipal de Píên
CREDENCIAMENTO 001/2025

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito,
DECLARAMOS, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem com menos de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz.

Por ser expressão da verdade, finnamos a presente.

Palotina, 03 de fevereiro de 2025.
Assnado dígitalmente por LUIZ

LUIZ FFLI
■ 1—1—II ■—ND; C=BR. 0=ICP*8rasil. OU=

I— I— 1-^ I—. r— I A 30253070000112, OU=Secretaría da

I-h- WWk- I Receita Federal do Brasil-RFB.OU=
I VI XI—II \# \ e-CPFA1. OU=(EM BRANCO). OU=

I I videoconferentía, CN=LUIZ FELIPE
j“f|'S FERREIRA RIBEIRO;037661411D4

I M l-IL-ll Razão: Eu sou 0 autor deste

766141104 “Ã■ w I i I ■ w-r Data: 2025.02.0317:27:5W)3W
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.0

LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO

Sócio administrador

CPF 037.661.411-04

RG: 1538880 SEJUSP/MS
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Versão do software(Vaiidador de Documentos): 3.0.0

Fonte de verificação: Offline
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OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
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CPF:
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Tipo de assinatura: Destacada
63

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 03/02/2025 17:27:53 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

% Mensagem de alerta: Nenhum erro encontrado
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Buscado: Offline

Assinatura: true

I

Emissor: CN=AC LINK RFB v2, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
0=ICP-Brasil, C=BR

I

Data de emissão: 05/08/2024 15:00:29 BRT

Aprovado até: 05/08/2025 15:00:29 BRT



r

64Expirado (LCR): false

CN=AC LINK RFB y2, OÜ=S:ecretaria da ReGeita Federal

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade

Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

/!
Data de emissão: 27/02/2018 10:42:40 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 09:00:04 BRT
\

Expirado (LCR): false

I CN=AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4

O-lCP-Brasil; C-BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT



65

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoi?iGladê,‘Cêrtjfieadbra' Raiz Brâsiteira v5; -

0~ICP-B'râsil, C=BR
1

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

I Atributos usados
J

i

-•i; •Ti

sas
€.v.v

A .y-5.-'

í:AT-y:;vr:--.
M-

a

BI§Jraft6f§ .«Ge7>

' t ^ í';? >

mM
r

.í " ’pff.

>• •f; ii'

I 3 A
A

sé**

1 •<
ii > *

' -'■‘f - > < V , '

{■'.
»■ 'l&ff .^• •I.

S -tí- V;

«is)!»
■V;

■,v
•‘.i

.<•1

'5.- f

t;I



HEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CKPJ: 43.403.587/0001-92

Rua 21 de Abril, n° 1082, Centro

CEP: 85.950-000 i Palotina - PR

E-aai 1: licitacoesiDedicalprime@g[nail. com

Telefone: (43) 9 8849-6973

Medicai Prime

lÀ

DECXARAÇÂO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do

CREDENCIAMENTO N” 001/2025, instaurado pelo Município de Piên, que:

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
referido edital;

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n° 8.078 - Código de Defesa do
Consumidor, bem como, ao edital e anexos do CREDENCIAMENTO N“ 001/2025;

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Palotina, 03 de fevereiro de 2025.
Assinado digita^^rte por LUIZ
FOJPE FERREIRA

RIBEIRO;03766141104

ND: C=BR. O^ICP-Brasil. OU=
30263070000112. OU=Seaetaria da

Receita Federal do Brasil - RFB, OU=

e-CPFAI, OU=(EM BRANCO), OU=
videoconferência. CN=LUIZ FELIPE
FERREIRA RIBEIRO;03766141104

LUIZ FELIPE

FERREIRA

RIBEIRO:03

766141104

Razão: Eu sou o autor deste

dooimento

Lc^ilza^o: .
Data: 2025.02.03 17:04:05-03'00'

Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.0

LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO

Sócio administrador

CPF 037.661.411-04

RG: 1538880 SEJUSP/MS
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Tipo do arquivo: PDF
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HEDICAL PRIHE GESTÃO DE SERVIÇOS HÉDICOS LTDA
CNPJ: 43.403.587/0001-92

Rua 21 de Abril, n® 1082, Centro

CEP: 85.950-000 1 Palotina - PR

E-mail: licitacoesiDedicalpriiDe@gmaiI. com

Telefone: (43) 9 8849-6973
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Medicai Prímé

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE

Á Prefeitura Municipal de Píên
CREDENCIAMENTO N° 001/2025

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito,
DECLARAMOS que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação
habilitação, e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público
em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

e

Palotina, 03 de fevereiro de 2025.

LUIZ
Assinado digü^mente por LUIZ
FELIPE FERREIRA

RIBEIRO:03766141104
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30253070000112, OU=Secretaria da
Receila Federal do Brasil - RFB, OU=

e-CPF A1. OU=(EM BRANCO), OU=
videoconferencía, CN=LUlZFEUPE
FERREIRA RIBEIRO:03766141104
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documento
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Fóxit PDF Reader Versão: 2024.2.0
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LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO

Sócio administrador

CPF 037.661.411-04

RG: 1538880 SEJUSP/MS
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HEDICAL PRIHE GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 43.403.587/0001-92

Rua 21 de Abril, n® 1082, Centro

CEP; 85.950-000 I Palotina - PR

E-mail; licitacoestDedicalprimeêgmail.com

Telefone; (43) 9 8849-6973

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO N° 2745/2010 -TCE/PR

A Prefeitura Municipal de Píên
CREDENCIAMENTO N® 001/2025

Em atendimento ao Acórdão n° 2745/2010 - TCE/PR, a empresa MEDICAL PRIME GESTÃO
DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF n° 43.403.587/0001 -92, declara para os
devidos fins não ser servidor do Município de Piên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a),
parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste
Município, que nele exerça cargo em comissão ou fiinção de confiança, seja membro da comissão
de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à contratação.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Palotina,03 de fevereirode 2025.
Assõrado digitalmente por LUtZ
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

81

PROTOCOLO NO 2326/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) Objetivo: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos (clínico geral) pelo

período de 40 (quarenta) horas semanais para atendimento na unidade central de saúde e/ou em

unidade de programa de saúde da família.

Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses.

2) MODALIDADE: Inexigibiiidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mi! e oitenta e seis reais e oitenta e

sete centavos), .

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5} DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: _ ■ ^
Saldo Atualizado em ^71 O?/ às /
( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

(::^4^cessita suplementação.

hrs R$

José Li i^de Barros
,C/PR 049922/0-8

"Matrícula 35076-1

)^iú> / zr

Contadi

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no proo

Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

e epígrafe, em conformidade com o que dispões os

Silvana/Teixeira Jung

Secretária Mmlcipul de Administração e Finanças
Direto 229/2023

/ OJ./

01
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PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2326/2025
Assunto: "ChamadaPública referenteao credenciamentode serviços médicos.
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Interessado; Secretaria de Municipal de Saúde

82
//

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do Processo

Licitatório na modalidade Chamada Pública no 001/2025 que tem por objeto "Chamada Púbiica referente

ao credenciamento de serviços médicos" tendo por justificativa o seguinte:

"A contratação emergendal de uma empresa terceirizada para a prestação de serviços

médicos (clínico geral) na Unidade Central de Saúde e nas Unidades do Programa

Saúde da Família (PSF) é uma medida temporária, porém essencial, diante do déficit

de profissionais médicos no município. A insuficiência de médicos compromete a

capacidade de atendimento à população, agravada pela baixa adesão ao concurso

público realizado em 2023, pela ampliação da demanda com a criação de uma nova

equipe de Estratégia Saúde da Família (ES) e pelo desligamento recente de médicos

do programa federal Mais Médicos.

Diante da urgência da situação, não há tempo hábil para a realização de um novo

concurso público ou processo seletivo, que demandaria prazos incompatíveis com a

necessidade imediata da população. O credenciamento de empresas especializadas

apresenta-se como a solução mais eficiente e transparente, garantindo a continuidade

do atendimento médico enquanto se estruturam soluções definitivas, como novos

concursos públicos ou adesão a programas federais de provimento de médicos. Essa

medida assegura que o município cumpra suas obrigações na prestação dos serviços

de saúde e minimize os impactos negativos da falta de profissionais."

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal justificando a

necessidade do processo licitatório, termo de referência, informações orçamentárias e financeiras,

minuta do edital e anexos.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando Constitucional citado já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos

especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais em

que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as circunstânoias

1
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OU OS custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75

da Lei n° 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se dá

quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "É inexigível a

licitação quando inviávei a competiçãd’.

No caso concreto vemos que diante das circunstâncias justificadas pela secretária municipal

de saúde, de que houve baixa adesão para assumir o cargo de médico do concurso, além de que como

medida de urgência recorreu-se ao chamamento até que se faça novo concurso e/ou processo seletivo,

além de que os serviços serão prestados de forma interrupta, a secretaria solicitou o Chamamento

Público no 001/2025.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Ora, 0 credenciamento é sistema por meio do qual a Administração Pública convoca todos os

interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, aqueles que atendam os pré-requisitos

necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade contratante para executar o objeto quando

convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do número

exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e, adequado atendimento do

interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na execução do objeto,

melhor será a oferta de atendimento e atingimento do interesse público, tudo conforme regras

preestabelecidas de condições de contratação e remuneração, definidas em edital e ratificadas em

contrato.

O credenciamento corresponde a um procedimento auxiliar das licitações e das contratações

(art. 78,1, da Lei no 14.133/21) e possui hipóteses de utilização no art. 79 da Nova Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, observadas especialmente os princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, conforme o art. 37 da Constituição Federal

e art. 5° da Lei n^ 14.133/21, sendo justificável adoção desta modalidade em virtude das peculiaridades

da contratação em apreço.

Analisando os autos do Chamamento Público n® 001/2025, notamos que a empresa Medicai

Prime Gestão de Serviços Médicos LTDA, CNPJ sob o no 43.403.587/0001-92, apresentou-se como

interessada ao credenciamento nas condições ofertadas, a qual foi declarada habilitada pela Comissão

de Licitações após a análise documental, para a prestação serviços médicos.

Desta maneira, vale destacar que a Resolução n^ 5351/04 do TCE-PR (Consulta n° 127911/03)

balizou os requisitos objetivos que devem ser observados no procedimento de credenciamento:

"(...) observância às normas legais do SUS e da própria Lei de Licitações; cabe ao

administrador local do SUS todas as atribuições conferidas pela Constituição, podendo

credenciar médicos e unidades de saúde, independentemente de licitação, nos moldes

2
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do SUS; a dificuldade da administração em prestar um serviço de saúde não pode

servir de motivo para a transgressão de dispositivos constitucionais; a aplicação da Lei

de Licitações é acessória, pois o mais pertinente seria tratar do concurso público para

a investidura de cargos públicos; e o credenciamento não pode ser tratado como regra,

mas ser adotado em caráter suplementar, após a realização de concurso público."

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Em atenção ao art. 92, da Lei Federal n® 14.133/21, a minuta do contrato deve conter as

cláusulas que estabeleçam os seguintes critérios:

Art. 92. (...)

I - 0 objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver
autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;
IV - 0 regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - 0 preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e
para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento
definitivo, quando for o caso;
VIII - 0 crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - 0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - 0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômlco-financeiro,
quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as
que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - 0 prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta
Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando
for 0 caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das
multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - 0 modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.
§ 1° Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive
as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare competente o foro da sede da
Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses:
I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o
produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça
parte ou por agência estrangeira de cooperação;
II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e entregues
no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo;

III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior.

§ 2° De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o contrato
conterá cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem de serviço para
verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a
regularidade do início de sua execução.
§ 3° Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça
0 índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e
poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a
realidade de mercado dos respectivos insumos.
§ 4° Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério
de reajustamento de preços será por;

3
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I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão
de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais;
II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância
de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos.
§ 5° Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o regime de
execução, a medição será mensal.
§ 6° Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de repactuação de
preços será preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da

documentação prevista no § 6^ do art. 135 desta Lei.

85PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Ademais, a Lei de Licitações estabeiece que a realização de iicitação depende da previsão

de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma,

neste sentido, foi anexado ao processo as informações orçamentárias e financeiras, atendendo,

especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de Licitações. Assim como, a presença da

autorização da Secretaria de Administração e Finanças, atestando a existência de recursos e a

regularidade orçamentária para contratação.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar-rete aumento
da despesa será acompanhado de;
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça-mentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder peio eventual dano causado ao erário, vejamos:

(Vide ADI 6357)

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e muita.

lei:

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário^

sem prejuízo de outras sanções legais cabfveld'.

Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos excepcionalmente pela legalidade

da contratação direta, neste caso, por inexigibiiidade de licitação, em razão do prévio credenciamento

realizado junto a Chamada Pública no 001/2025 e, conforme parecer de habilitação favorável emitido

pela comissão de acompanhamento, para atender a demanda apresentada pela requerente» com

4
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base no permissivo iegal expresso no caputáo art. 74 e inciso IV da Lei no 14.133/21, desde

que atendidas as recomendações descritas abaixo.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficiai do ato que

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do

art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos; que em relação a minuta do contrato, oriento

que seja observada as cláusulas necessárias ao contrato, nos termos do art. 89 e seguintes, da Lei n^

14.133/21 e que atente-se a assessoria de contratos para à vinculação da redação do contrato com as

especificações previstas no edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve os princípios

descritos no art. 5° da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou seja,

é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar òu não a orientação

exposta no parecerL E, que o mesmo foi eiaborado com base nas informações prestadas a esta

procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez

que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido para a

realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solidtante, e,

portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuírem-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

S.M.J. É o parecer.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Piên, 14 fevereiro de 2025.

iny Caro^ine de^raujo
Procun lica

;/PR 111.206

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opínativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecertem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei no
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).
2 A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitahdo-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como
os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ o 7PIEN

PROTOCOLO N“ 2326/2025
i

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 015/2025

V.

Inexigibilidade de,Licitação, na forma do capüt IV do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21, da Lei

Federal 14.133/21. ( .•■J
J

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos (clínico geral) pelo

período de 40 (quarenta) horas semanais para atendimento na unidade central de saúde e/ou

em unidade de programa dé saúde da família!
! i. . i’ * * *

• ‘ i'

Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

'i *■
J

I

PESSOA JURÍDICA: MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 43.403.587/0001-92.

VALOR MENSAL: R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e quarenta e oito centavos)

VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e seis reais e oitenta e sete centavos)

Dotação Orçamentária;

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário ém até 30 dias após o recebimento da N.F.I
” I'

I

Piên/PR, 14 de fevereiro de 2025

f

t
(

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

I

•|
I i

:

I'

I I
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PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
i

Compras e LicitaçõesJ
t

TERMO DE RATIFICAÇÃO
I

y

Ratifico por este termo em 14/02/2025, a Inexigibilidade de Licitação N° 015/2025, que tem
i . . í; ' ■ y i' ■ ■

como objeto Contratação de pessoa jurídicai para prestação de serviços médicos (clínico

geral) pelo período de 40 (quarenta) horas semanais para atendimento na unidade central

de saúde e/ou em unidade de programa de saúde da família, em favor do proponente

MEDiCAL PRIME GESTÃp DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 43.403.587/0001-92

no valor total de R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e seis reais e oitenta e sete

centavos) com base no caput IV do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações

posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os

elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2326/2025

)
í

!•1
r

I

; Maicon Grpá^opf. i

Prefeito Municipal

• i

I
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iPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
I

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 015/2Ò25

CREDENCIAMENTO 001/2025

J

/

l

PROTOCOLO: 2326/2025 S
t

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos (clinico

geral) pelo período de 40 (quarenta) horas semanais para atendimento na unidade central

de saúde e/ou em unidade de programa de saúde da família.
l.

Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses.

I

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 43.403.587/0001-92.
• i

VALOR MENSAL; R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e quarenta e oito centavos)

VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e seis reais e oitenta e sete

centavos)

1

AUTORIZAÇÃO 14/02/2025
I

1

\

J

I

I
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Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços

médicos (clínico geral) pelo período de 40 (quarenta) horas semanais

para atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de

programa de saúde da família.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:72716DCD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N" 008/2025 Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses.

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MEDICAL PRIME GESTÃO DE

SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 43.403.587/0001-92.

VALOR MENSAL: RS 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e

quarenta e oito centavos)
VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e

seis reais e oitenta e sete centavos)

OBJETO: Registro de preços visando íiituro e eventual fornecimento

e instalação de playground infantil, brinquedos infantis e piso
emborrachado para utilização nas diversas unidades escolares do

município de Piên e praças públicas, era atendimento às secretarias

municipais. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do

dia 17/02/2025. Entrega das propostas: a partir 17/02/2025 no site

no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
04/03/2025 às 09:30h (liorário de Brasília) no site já citado.

AUTORIZAÇÃO 14/02/2025
Piên/PR, 14 de fevereiro de 2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9ABC0F48

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASEI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:77CFDF13
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 016/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 016/2025
CREDENCIAMENTO 001/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON° 014/2025
CREDENCIAMENTO 001/2025

PROTOCOLO: 2327/2025

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços
médicos (clínico geral) pelo período de 40 (quarenta) horas semanais

para atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de

programa de saúde da família.

PROTOCOLO; 2324/2025

Objeto; Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços
médicos (clínico geral) pelo período de 40 (quarenta) horas semanais

para atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de

programa de saúde da família.
Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses.

PESSOA JURÍDICA: NORTE SUL SERVIÇOS DE SAÚDE
LTDA

CNPJ: 19.850.311/0001-78

VALOR MENSAL: R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e

quarenta e oito centavos)
VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e

seis reais e oitenta e sete centavos)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MARIA EDUARDA MOCELIN
CRIMINACIO LTDA

CNPJ: 58.146.768/0001-58

VALOR MENSAL: R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e

quarenta e oito centavos)
VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e

seis reais e oitenta e sete centavos)

AUTORIZAÇÃO 14/02/2025
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Tdentificador:6726EC2FAUTORIZAÇÃO 14/02/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 017/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 017/2025
CREDENCIAMENTO 001/2025

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:BB384EE0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 015/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 015/2025
CREDENCIAMENTO 001/2025

E

PROTOCOLO: 2328/2025

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços

médicos (clínico geral) pelo período de 20 (vinte) horas semanais para
atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de

programa de saúde da família.
PROTOCOLO: 2326/2025

301www.diariomunicipa1.com.br/amD
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CONTRATO NO 005/2025

REFERENTE A INEXIGIBILIDADS DE LICÍTAÇAO 015/2025
VINCULADO AO CREDENCIAMENTO 001/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MÉDICOS QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA MEDICAL

PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços médicos que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n^ 76.002.666/0001-40,

com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Píên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.xxx.589-xx, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo,
OAB/PR no 111206/PR em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf,
inscrita no CPF sob n^ 096.xxx.569-xx, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a
empresa MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n® 43.403.587/0001-92 com endereço na Rua 21 de abril, n® 1082, Bairro: Centro em
Palotina/PR, CEP: 85950-000, fone: (43) 98049-6973, e-mail: licitacoesmedicalpnme@gmail.com; e neste ato
representado por Luiz Felipe Ferreira Ribeiro inscrito(a), no CPF sob 037.xxx.411-xx, doravante denominado
simplesmente CONTRATADO, habilitado no Credenciamento No.001/2025, resolvem celebrar o presente
contrato, que se regerá peia Lei Federal 14.133/21, pelas demais condições previstas no edital do
Credenciamento N°.001/2025, Inexigibilidade 015/2025, Processo Administrativo n° 2326/2025, bem como
mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as

partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14,133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Credenciamento/contratação de pessoa jurídica para

prestação de serviços médicos (clínico geral) pelo período de 40 (quarenta) e 20 (vinte) horas semanais para

atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de programa de saúde da família, conforme condições

e exigências estabelecidas neste instrumento.

VALOR

MENSAL POR

POSTO

QUANT.
MESES

VALOR TOTAL

6 MESES
QUANT
POSTO

DESCRIÇÃOITEM UN

Posto de prestação de
serviços médicos 40
(quarenta)
semanais.

R$ 114.086,876 R$ 19.014,482 1 MES
horas

Parágrafo Primeiro; Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento N°.
001/2025, bem como a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento.

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO (Art 14Ü, Lei 14.133/2021)

Cláusula segunda: Os serviços serão executados nas Unidades estabelecidas pela Secretaria de Saúde nos
endereços abaixo:

Unidades de Programa de Saúde da Família localizadas em:

Estrada Principal, sn°, bairro Quicé, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Rua Santo André, n° 82, bairro Trigoiãndia, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Campo Novo, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Maia, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

I.

II.

III.

IV.
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Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Crespins, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
Estrada Principal, sn°, bairro Palmitos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn®, bairro Aterrado Alto, Piên-PR. CEP: 83,860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Mosquito, Piên-PR. CEP; 83.860-000;

Avenida Paraná, sn°, bairro Ponte Alta, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Fragosos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Boa Vista, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Gramados, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
Estrada Principal, sn°, bairro Poço Frio, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Estrada Principal, sn°, bairro Lageado dos Martins, Piên-PR. CEP: 83.860-000.

V.

VI.

VIL

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

XIV.

Parágrafo Segundo: A prestação de serviços se dará de segunda a sexta feira das 08:00 às 12:00 horas e/ou
das 13:00 às 17:00.

Parágrafo Terceiro: Eventualmente, conforme prévia solicitação da secretária de saúde a prestação dos
serviços poderá ocorrer aos finais de semana ou durante a semana além do horário estipulado para atender
esporadicamente em campanhas e projetos da secretaria saúde.

Parágrafo Quarto: Na hipótese do item anterior, será permitido a compensação das horas excedentes durante
o horário normal de prestação de serviços estabelecido em contrato.

Parágrafo Quinto: Os futuros CREDENCIADOS deverão executar os serviços com qualidade conforme descrição
abaixo:

Descrição Sumária:
a) Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário, prescrever medicamentos
e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva
ou terapêutica, para promover a saúde e o bem-estar do paciente, acompanhar elaboração de protocolos de
atendimentos, participação em projetos de saúde e atividades de apoio a gestão.
Descrição Detalhada:
a) Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando instrumentos especiais
para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando exames complementares para encaminhá-lo
para outras especialidades, quando necessário;
b) Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos e complementares, a

prescrição, efetuando a orientação adequada;
c) Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros, comparando-os com padrões
normais, para confirmar ou informar o diagnóstico;
d) Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de administração, assim como
cuidados a serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente;
e) Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação de saúde, ações
educativas e campanhas de prevenção às doenças, visando preservar a saúde no município;
f) Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantes
informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do atendimento para promover a saúde e o bem-
estar da comunidade;
g) Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e interprofissional, bem
como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento adequados, visando proporcionar aos
pacientes um melhor atendimento;

h) Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato;
i) Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços executados sob sua
responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como aos demais órgãos de controle, quando
nomeado;

j) Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em caráter excepcional,
devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo do município para o estrito cumprimento
das atribuições do cargo; ,
k) Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício proHssional do seu respectivo Conselho;
I) Atividades de apoio à gestão de saúde, inserções de informações em sistemas governamentais, coleta e
tratamento de dados para programas de aperfeiçoamento da saúde e captação de recursos estaduais e federais;
m) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial dos Integrantes das equipes de Saúde da Família e
Atenção Básica;

Q^
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n) Auxiliar a coordenação na elaboração de protocolos Ide atendimento, fluxogramas e desenvolvimento de
projetos que necessitem de conhecimento específico em medicina.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

CÍáusula_Terçeira; Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento:
Tatiane Cubas Ribas Malchovski - Assessora de área I.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

#

DC PRAZO DE E cèNMGÕES'b'CpaORROGAç40

Cláusula QuôrtaJ O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 6 (seis) meses a contar
da data da publicação no Diário, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a lei n.o 14.133 de 1 de

abril de 2021.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo; A execução do contrato deverá ser;iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria soticitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

fcláusuia.Guiiitaj O valor total do contrato é de R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e seis reais e

oitenta e sete centavos) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. '

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularizaçio(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente peio INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).
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Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo.Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

mParágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajusta mento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto; Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilámento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

HlMuia SétlBfl As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 1100110.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Báusuia bltaváü Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;
a) Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a vigência do

presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados, inclusive os relativos à
omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências /
legais inerentes a este instrumento; ,

ao
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c) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente contrato;

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n®. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor,
pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;

e) Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou recomendados pelos
órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em geral, não praticando qualquer tipo de
discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes;

0 Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONTRATANTE;
g) Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela CONTRATANTE;
h) Responsabilizar-se exdusivamente em relação a'eventuais erros médicos ou procedimentos médicos

irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais;
i) Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
j) Participar de reuniões quando convocado;
k) Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social, trabalhista,

tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou venham a resultar da execução
do contrato a ser firmado entre as partes;

I) Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos atendimentos prestados;
m) Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível, qualquer

problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa tomar as providências
necessárias;

n) Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira responsabilidade
pela quantidade e qualidade dos serviços executados;

o) Não transferir a terceiros, no total ou parcíalmente as obrigações assumidas no contrato;
p) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;

q) Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde;
r) Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços realizados,
s) A Contratada obriga-se a substituir, de forma imediata, qualquer profissional que estiver ausente do

posto de prestação de serviço, garantindo a continuidade do atendimento. Caso a substituição não ocorra
de forma imediata, a Contratante poderá descontar do valor devido à Contratada o montante

proporcional ao período em que o serviço não tenha sido efetivamente prestado.

OBRIGAÇÕES PROFISSIONAIS DO SÓCIO OU PREPOSTO
a) Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determínada e cumprir com pontualidade

seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo de quinze minutos de
antecedência;

b) Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais
membros da equipe;
c) Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o
exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos demais
funcionários;

d) Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos;
e) Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;
f) Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço;
g) Acatar as deliberações da direção.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os
pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente,
b) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem
necessários à execução da contratação;
c) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no
cumprimento da contratação;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com :antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade;
e) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à

Administração, Lei Federai no I^t.l33/z021.
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

SaSÜjgNMSI Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) prabcar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 0° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

EiáBiüía Dédrnãi Serão aplicadas ao contratado qué incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas ''b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar g contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e"g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa: i
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integra! do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
Irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do artigo 137 da Lei n.o

‘ 14.133, de 2021.

II-Compensatória;
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a muita compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

i)
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10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas ”e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k";,e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Prevíamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observandb-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneldade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes. ^
IV-os danos que dela provierem para 0 contratante. i

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam itpificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei 0° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneldade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribuna! de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021).

ou
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Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

ICiSlSSniMplcímalPfím O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei. -

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
' I

Üfáusulã ,DS:imas Sagun@ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Píên/Pr.

Parágrafo-Únicos Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.
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DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

ISüsuJa Dejdimá Terceira; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato.
compatibiHdade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas^ previdendários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

ÍÍSu'gPSafQuarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

, em

Piên/PR, 18 de fevereiro de 2025.

LUIZ FELIPE-'-/’«^"^^™"«'
— — w— NO-;):»BRi-OalCP-Bra8Íl,OU«30253070000112,

•CCDDCIDA }-'0U=Seerot8n8 da Receito Federal <Jo Brasil-RPB,
r C r^lAC l r\A!‘ / ou=òiceF.Ai, ou»(em branco), ou»

^ \ videoMflfcréneia. CN»LUfZ FEUPE FERREIRA

RI B EI RO:037661

1104 ^

MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA
K)NTRATADO

LUIZ FEUPE FERREIRA

* 7/. ^LocaUzai^;
Daiat 2025.02.16 09:54:32-03W
FexRPDF Reader Versão; 2024.2.0

MAICON GRÇS^OPF
Prefeito

contratante

\

^AYAR^P/tNY ÇÃROyNE DE ARAÚJO
Prdcura^riaJurídica
CÍAB/f^ 111206

:DA de ALMEIDA

KOPF

Secretária Munidoal de Saúde

TESTEMUNHAS:

Nome: Tatiane Cubas Ribas Maíchovski

Nome: Fabiula Gabrieli sura

Assinatura:

Assinatura:

✓ y
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COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRASELICITAÇÕES

Republicado por incorreção

100Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Ideiitincador:940B2CA3 Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Tdentiiicador:A75D061CSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 18 de fevereiro de 2025.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N" 004/2025

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA EXTRATO DE CONTRATO

Eu, Waoessa Schroth convocado (a) pelo Edital n“ 04/2025, residente

e domiciliado na Rua Recife, 93, Centro, Piên/PR, portador da cédula

de identidade civil com RG n® 10347379-9/PR e CPF 064184959-18

venho mui respeitosamente requerer final de lista da vaga de

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFATIL TEMPORÁRIO
conforme classificação obtida no Processo Seletivo 01/2024.

CONTRATO N° 004/2025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
013/2025

VINCULADO AO CREDENCIAMENTO 001/2025

CONTRATADO: GIULIANA CHAVES RECCO LTDA

CNPJ: 58.037.360/0001-48

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços

médicos (clínico geral) pelo período de 40 (quarenta) horas semanais

para atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de

programa de saúde da família.

WANESSA SCHROTH

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código ldentificador:C62549E4

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses.

VALOR MENSAL: R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e

quarenta e oito centavos)

VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e

seis reais e oitenta e sete centavos)

Piên/PR, 18 de fevereiro de 2025.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, RAIZA ARAÚJO BRAGA, convocado (a) pelo Edital n" 07/2025,
residente e domiciliado na R: SEBASTIÃO PARANÁ n“ Ronda,
Ponta Grossa/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n®

9******* e CPF 06*.***.***-** venho mui respeitosamente requerer

final de lista da vaga de MÉDICO VETERINÁRIO, conforme
classificação obtida no último Concurso Público 001/2023.

FISCAL: Tatiane Cubas Ribas Malchovski

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses a contar da data de sua

publicação, podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 18 de fevereiro de 2025.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

RAIZA ARAÚJO BRAGA

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identiricador:CA7A690C
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:073B204C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 003/2025 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 005/2025

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 003/2025

CONTRATO N® 005/2025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO
014/2025

VINCULADO AO CREDENCIAMENTO 001/^025
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
015/2025

VINCULADO AO CREDENCIAMENTO 001/2025

CONTRATADO: MARIA EDUARDA MOCELIN

CRIMINACIO LTDA

CNPJ: 58.146.768/0001-58

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços

médicos (clínico geral) pelo período de 40 (qu^enta) e 20 (vinte)
horas semanais para atendimento na unidade central de saúde e/ou em

unidade de programa de saúde da família.
\

Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses

CONTRATADO: MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA
CNPJ: 43.403.587/0001-92.

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços

médicos (clínico geral) pelo período de 40 (quarenta) horas semanais

para atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de

programa de saúde da família.

Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses.

VALOR MENSAL: R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e

quarenta é oito centavos)

VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatbrze mil e oitenta e

seis reais e oitenta e sete centavos) *
FISCAL: Tatiane Cubas Ribas Malchovski

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses a contar da data de sua

publicação, podendo ser prorrogado.

VALOR MENSAL; R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e

quarenta e oito centavos)

VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e

seis reais e oitenta e sete centavos)

FISCAL: Tatiane Cubas Ribas Malchovski

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses a contar da data de sua

publicação, podendo ser prorrogado.DATA DE ASSINATURA: 18 de fevereiro de 2025.
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101DATA DE ASSINATURA: 18 de fevereiro de 2025. DATA DE ASSINATURA: 18 de fevereiro de 2025.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRASE LICITAÇÕES

Coordènaçãó de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentiljcador:B81780DB

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Tdentifícador:65C944Cl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 006/2025 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 073, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025
EXTRATO DE CONTRATO

DECRETO N” 073, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025.
CONTRATO N'’ 006/2025

ALTERA O DECRETO N’’ 121, DE 03 DE ABRIL
DE 2024 E REVOGA O DECRETO N" 126 DE 08
DE ABRIL DE 2024.

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
016/2025

VINCULADO AO CREDENCIAMENTO 001/2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 66, IX, da
Lei Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 5°, alínea
i e art. 6“ do Decreto-Lei Federal n“ 3.365, de 21 de junho de 1941,

DECRETA

CONTRATADO: NORTE SUL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
CNPJ: 19.850.311/0001-78

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços

médicos (clínico geral) pelo período de 40 (quarenta) horas semanais

para atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de

programa de saúde da família.
Art. 1“ Fica revogado o Decreto n® 126 de 08 de abril de 2024.

Posto de 40 (quarenta) horas semanais pelo período de 6 meses.

Art. 2“ O artigo S® do decreto n® 121, de 03 de abril de 2024, passa a
vigorar com a seguinte redação:VALOR MENSAL: R$ 19.014,48 (dezenove mil e quatorze reais e

quarenta e oito centavos)

VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta e

seis reais e oitenta e sete centavos)
“Art. 5® A indenização da presente desapropriação, se dará da seguinte
forma:

FISCAL: Tatiane Cubas Ribas Malchovski

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses a contar da data de sua

publicação, podendo ser prorrogado.

Parágrafo primeiro - A parte da cota do condômino Raulino Fortescki

será indenizada financeiramente, conforme avaliação imobiliária da

Comissão de Avaliação, enquanto a outra parte referente aos outros

condôminos da matrícula será desapropriada de forma gratuita, através
de doação.DATA DE ASSINATURA: 18 de fevereiro de 2025.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Parágrafo segundo - A doação tratada no parágrafo anterior dá-se sem

ocorrência de quaisquer ônus para o donatário, representado pelo
Município de Plên, Estado do Paraná, renunciando desde já
doadores a eventuais direitos de retrocessio ou indenização.

Art. 3® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficam
revogadas as disposições em contrário.

os

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:BE534D7B

9)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 007/2025 Piên/PR, 18 de fevereiro de 2025.

EXTRATO DE CONTRATO MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên

CONTRATO N® 007/2025
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:5A99D579MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

017/2025

VINCULADO AO CREDENCIAMENTO 001/2025
í ESTADO DO P.\RANÁ
' PREFEn URA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

CONTRATADO: NORTE SUL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
CNPJ: 19.850.311/0001-78

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços
médicos (clínico geral) pelo período de 20 (vinte) horas semanais para
atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de

programa de saúde da família.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI N® 1046/2025

LEIN®. 1.046/2025

Autoriza o Poder Executivo do Município de Pinhal
de São Bento/PR a firmar Termo de Colaboração
com a Associação Esportiva do Sudoeste do Paraná -
Aesupar.

Eu, Paulo Falcade de Oliveira, Prefeito Municipal do Município de
Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que a câmara

aprovou e ele sanciona a seguinte:

2 postos de 20 (vinte) horas semanais pelo período de .6 meses.

VALOR MENSAL: R$ 9.507,24 (nove mil e quinhehtos e sete reais

e vinte e quatro centavos) correspondente a 2 postos de 20 horas.

VALOR TOTAL: R$ 114.086,87 (cento e quatorze mil e oitenta

seis reais e oitenta e sete centavos)

e

FISCAL: Tatiane Cubas Ribas Malchovski

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses a contar da data de sua

publicação, podendo ser prorrogado.
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